
REQUERIMENTO N.º ________, DE 2011 

(Do Sr. Geraldo Resende) 

 

 

 

Requer o desarquivamento de 

proposições. 

 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, com fulcro no artigo 105, § 1°, 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, o desarquivamento das 

seguintes proposições de minha autoria: 

 

PL 1699/2003 – Institui a Política de Prevenção e Controle dos 

Distúrbios Nutricionais e das Doenças Associadas à Alimentação e Nutrição no 

Sistema Educacional Brasileiro; 

PL 1823/2003 – Proíbe a criação de novos cursos de 

odontologia e a ampliação de vagas nos cursos existentes e dá outras 

providências; 

PEC 00161/2003 – Modifica o § 6° do art. 231 da Constituição 

Federal. (Garante ao colono, que possuir terras em áreas decretadas como de 

posse permanente dos índios, o direito de receber indenização no valor total do 

bem desapropriado; altera a Constituição Federal de 1988); 

PEC 225/2003 – Altera o inciso II do art. 29 da Constituição 

Federal, a fim de aplicar as regras de segundo turno a todas as capitais de 

Estados e nos Municípios com mais de cem mil eleitores; 

PL 3069/2004 – Dispõe sobre o atendimento diferenciado à 

mulher chefe de família nos programas habitacionais populares, e dá outras 

providências; 



PL 05036/2005 – Dispõe sobre a notificação compulsória de 

desnutrição; 

PL 3591/2004 – Altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 

1995, proibindo as concessionárias e permissionárias de serviço público o 

registro de inadimplência em bancos de dados e cadastros de consumidores de 

caráter público; 

PL 3648/2004 – Acrescenta art. à Lei nº 9.049, de 18 de maio 

de 1995, facultando a afixação na Cédula de Identidade do registro da 

deficiência física do surdo; 

PL 5328/2005 – Acrescenta dispositivos ao art. 883 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 , de 1º 

de maio de 1943, para dispor sobre a aplicação do princípio da 

desconsideração da personalidade jurídica na execução trabalhista; 

PL 6174/2005 – Autoriza o Poder Executivo a instituir a 

Fundação Universidade Federal do Pantanal, por desmembramento da 

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul; 

PL 1619/2007 – Dispõe sobre a obrigação das prestadoras do 

Serviço Móvel Pessoal de enviar mensagem aos seus assinantes quando da 

realização de campanhas de vacinação; 

PL 1876/2007 – Torna obrigatória construção de área 

destinada à prática desportiva nos estabelecimentos de ensino fundamental e 

médio, da rede pública e privada, em todo o território nacional; 

PL 2598/2007 – Obriga os estudantes de Medicina, 

Odontologia, Enfermagem, Farmácia, Nutrição, Fonoaudiologia, Fisioterapia, 

Psicologia e Terapia Ocupacional, que concluírem a graduação em instituições 

públicas de ensino ou em qualquer instituição de ensino, desde que custeados 

por recursos públicos, a prestarem serviços remunerados em comunidades 

carentes de profissionais em suas respectivas áreas de formação; 

PL 3155/2008 – Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 

2003, que "Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências", para 

tratar da identificação do veículo do idoso; 

PL 3368/2008 – Altera o § 3º do art. 10 da Lei nº 9.504, de 30 

de setembro de 1997, para reservar vaga de candidato às eleições 



proporcionais por cada partido ou coligação para pessoas portadoras de 

deficiência; 

PL 3412/2008 – Altera o caput do art. 2º do Decreto nº 2.784, 

de 18 de junho de 1913, a fim de corrigir a omissão da Lei nº 11.662, de 24 de 

abril de 2008, no que se refere à mudança de fusos horários determinada por 

aquela lei, bem como altera as alíneas "b" e "c" do mesmo artigo, a fim de 

modificar o fuso horário do Estado do Mato Grosso do Sul em relação ao 

Meridiano de Greenwich, de ''menos quatro'' para ''menos três horas''; 

PLP 0399/2008 – Acrescente-se o inciso XXIX ao § 1º do art. 

17 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

PFC 0074/2009 – Propõe que a Comissão de Fiscalização 

Financeira e Controle e o Tribunal de Contas da União fiscalizem as 

instituições privadas de ensino superior aderentes ao Prouni. 

PL 5075/2009 – Autoriza o Poder Executivo a instituir a Escola 

Técnica de Dourados, vinculada à Universidade Federal da Grande Dourados 

(UFGD); 

PL 5325/2009 – Dispõe sobre a proibição de titular de cargo 

eletivo receber benefícios pecuniários provenientes de programas 

assistenciais; 

PL 5326/2009 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação 

de editais de concursos públicos impressos no Sistema Braille; 

PL 5527/2009 – Dispõe sobre a criação de Zona de 

Processamento de Exportação (ZPE) de Dourados, Estado de Mato Grosso do 

Sul; 

PL 5531/2009 – Autoriza o Poder executivo a instituir Campus 

em Naviraí, do Instituto Federal de Mato Grosso do Sul, criado pela Lei nº 

11.892, de 29 de dezembro de 2008. 

 

PL 5730/2009 – Altera a Lei nº 9656, de 3 de junho de 1998, 

que “dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde”; 



PL 6076/2009 - Institui o dia 08 de dezembro como o Dia 

Nacional da Comunidade Paraguaia, com fundamento no § 2º do art. 215 da 

Constituição Federal. 

 

 

Sala das Sessões, em 09 de fevereiro de 2011. 

 

 

 

Deputado GERALDO RESENDE 

PMDB/MS 


